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INTRODUÇÃO 

O Brasil possui a maior população carcerária da América Latina, ocupando o terceiro 

lugar no ranking mundial, ficando atrás dos Estados Unidos e da China1. Em 2019, o sistema 

penitenciário nacional registrava mais de 755 mil Pessoas Privadas de Liberdade (PPL), 

apresentando um déficit de aproximadamente 313 mil vagas2. A superlotação relaciona-se 

com outras problemáticas do encarceramento, como a violência e a propagação de 

enfermidades, as quais potencializam a deterioração da saúde mental3. 

Visando uma atenção integral, a saúde mental de PPL é um assunto de grande 

relevância epidemiológica e social, pois estudos mostram que as taxas de comorbidades 

psiquiátricas são mais elevadas nessa população, quando comparadas com as da comunidade 

extramuros4, ressaltando ainda, que os transtornos mentais graves podem ter a prevalência de 

5 a 10 vezes maior do que a população em geral5. 

Essa situação de vulnerabilidade retratada pelas PPL, demonstra a necessidade da 

busca por ações que melhorem a assistência à saúde do cenário penitenciário atual. Em que, 

um dos principais problemas para realização de políticas públicas direcionadas à saúde mental 

das PPL, é a dificuldade e limitação da acessibilidade à serviços de saúde de qualidade e 

efetivos. Nesse contexto, despertou-se como questionamento desta pesquisa a seguinte 

pergunta: Há evidencias em que o ambiente prisional favorece o adoecimento psíquico? 

 

OBJETIVO 

Analisar a produção científica nacional e internacional referente ao adoecimento 

psíquico em Pessoas Privadas de Liberdade. 
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, onde foi realizado um recorte. A 

pergunta elaborada, foi baseada na estratégia PICO, a qual representa um acrograma para 

Paciente, Intervenção, Comparação e “Outcomes” (desfecho), afim de buscar evidências na 

literatura que elucide se o ambiente prisional, favorece o adoecimento psíquico.  

A seleção da amostra deu-se por meio do acesso às bases de dados: Literatura Latino 

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific Electronic Library 

Online (SciELO). O levantamento bibliográfico foi realizado em abril de 2020, onde foram 

encontrados 155 textos, após a leitura de título e resumo, 27 foram lidos na íntegra e 8 artigos 

compuseram a seleção final, indexados nas bases de dados referidas, no período de 2010 a 

2019, com publicações nacionais e internacionais. 

Como critério de inclusão da amostra, utilizaram-se como palavras-chave os seguintes 

descritores e suas combinações nas línguas portuguesa e inglesa, controlados pelo Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS): “Prisioneiros”, “Prisões”, “Saúde mental” e “Transtornos 

mentais”. Como critério de exclusão, optou-se por não analisar publicações relacionadas à 

saúde mental de PPL que acabaram por infringir a lei em decorrência de transtornos mentais 

pregressos, devido ao fato de que este trabalho se propõe a analisar indicadores do ambiente 

prisional que influenciam autores de delitos a adoecerem psiquicamente e com isso, 

possivelmente, desenvolverem transtornos mentais. 

 

RESULTADOS 

 A amostra final desta revisão foi constituída por oito artigos científicos, selecionados 

pelos critérios de inclusão previamente estabelecidos, todos disponíveis em português e 

publicados no Brasil. Destes, seis foram encontrados na base de dados LILACS e dois na 

SciELO. Em relação à metodologia utilizada dos estudos, cinco são quantitativos, dois 

qualitativos e um misto. 

 Para sistematização das informações, a análise dos artigos possibilitou a classificação 

das produções científicas nas seguintes categorias: Fatores agravantes e protetores ao 

surgimento de transtornos mentais; Prevalência de transtornos mentais: comparativo entre 

homens e mulheres; e Transtornos mentais predominantes. Adotou-se uma leitura criteriosa, 

podendo estar o mesmo artigo presente em mais de uma seção. 

 Fatores agravantes e protetores ao surgimento de transtornos mentais 



 

 Diante dos fatores que predispõe e protegem o surgimento dos transtornos mentais em 

PPL, tem-se como elementos estressores nos homens, a ruptura do vínculo familiar e tempo 

de prisão, enquanto nas mulheres a ruptura do vínculo familiar representa maior risco do 

adoecimento mental, devido ao histórico de abandono que a maioria vivencia. Já os elementos 

protetores, entre os homens são: possuir uma religião, trabalhar na prisão e ter bom vinculo 

familiar e para as mulheres enfatiza-se a importância da manutenção dos vínculos familiares6. 

 Prevalência de transtornos mentais: comparativo entre homens e mulheres  

 Perante aos estressores e as insalubridades do cárcere, o adoecimento psíquico mostra-

se com uma realidade entre as PPL. Um estudo realizado no Estado de São Paulo, indicou 

taxas significativas de transtornos mentais em PPL, sobretudo em mulheres, onde mais de 

25% da população carcerária feminina apresentou Transtornos Mentais Graves, enquanto os 

detentos homens, apresentaram um percentual próximo de 11%7.  

 Além disso, a maior parte das comorbidades psiquiátricas nas mulheres superam as 

dos homens, no entanto, a população masculina expressa um maior predomínio de transtorno 

do pânico e ideação suicida, os quais enquadram-se na categoria de “alto risco”8. 

 Transtornos mentais mais prevalentes em Pessoas Privadas de Liberdade 

 Um estudo realizado em uma penitenciária feminina no interior de São Paulo, 

envolvendo 1.013 mulheres privadas de liberdade, identificou que a prevalência de 

Transtornos Mentais Comuns9 foi de aproximadamente 67% da amostrada estudada, 

superando as doenças infectocontagiosas (40,5%)10. 

 Frente a essa alta prevalência de comorbidades psiquiátricas, vale ressaltar que as 

principais são: transtornos por uso de substâncias, transtornos de ansiedade e do humor7,11. Os 

Transtornos de Estresse Pós-traumático (TEPT) também chamam a atenção, já que, sua alta 

prevalência entre mulheres privadas de liberdade é comparável com populações em situações 

de risco, como as expostas às guerras12. 

 A prisão por si só, é considerada como um evento traumático, sendo o atual cenário 

dos presídios brasileiros caracterizado não apenas pela escassez de recursos, arquitetura 

precária e insalubridade3, mas também pela violência institucional marcado por 

constrangimentos físicos e mentais, somados a sentimento de revolta e humilhação à PPL, 

alimentando estressores e possíveis potencializadores de traumas4. 



 

 Quitete et al (2012) apontam que, cerca de 40% das mulheres diagnosticadas com 

TEPT, apresentaram maior prevalência de consumo de cocaína, indicando que o sofrimento 

psíquico gerado pelo encarceramento é multifatorial, o que pode leva-las a busca por drogas, 

preferencialmente estimulantes, que as ajude a suportar e lidar com a rotina no cárcere12. 

 Nóbrega (2012) salienta que essa busca pelo uso de drogas por um indivíduo, 

predispõe da interação de diferentes elementos e compreende o excesso do uso de substâncias 

psicoativas (SPA) sob um panorama pluricausal13, em que o seu uso demasiado é algo 

frequente no cárcere, justificando assim a maior prevalência de transtornos mentais 

associados ao uso de SPA14.  

 A literatura destaca que o uso de SPA em sua maioria, precede o encarceramento15, 16, 

entretanto, Espinheira (2004), chama atenção para o papel que a droga pode acabar assumindo 

às PPL no cárcere, podendo atribuir-se a uma estratégia para lidar com o aprisionamento22. 

Em contrapartida, a pesquisa de Tavares et al (2012) aponta que o uso abusivo de drogas, 

licitas e ilícitas, são grandes contribuintes para o adoecimento dos usuários, além de 

proporcionar mais agressividade, sentimentos de raiva e sintomas depressivos16.  

 Desta forma, as condições nocivas impostas no ambiente prisional predispõem a 

população encarcerada a comportamentos de risco. Negrelli (2006), enfatiza o fato das taxas, 

assim como, o risco de suicídios prisionais ultrapassarem a população em geral, 

argumentando que o sofrimento gerado pelo encarceramento pode ser o suficiente para que o 

indivíduo venha a cometer suicídio18. Ainda que, o suicídio seja um problema de saúde 

pública multifatorial e complexo19, a ocorrência do ato de acabar com a própria vida em 

ambientes prisionais retrata um cenário de urgência, envolvendo implicações multisetoriais.  

 Segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen), 

no período de seis anos (2014-2019) foi registrado um total de 11.094 mortes em detentos no 

sistema prisional, destas 891 por suicídio20, ou seja, cerca de 8% do total de mortes 

registradas no sistema penitenciário brasileiro, são por auto violência humana, demonstrando 

a necessidade da inserção de intervenções em saúde mental a essa população, afim de reduzir 

o comportamento ou ato(s) suicida(s) no ambiente prisional. 

 

CONCLUSÃO 

Desta forma, apesar da reconhecida importância do tema e da existência de políticas 

públicas e diretrizes organizacionais que busquem a melhoria dos serviços, nota-se limitações 



 

e dificuldades de acesso e qualidade ao que remete atenção à saúde da população privada de 

liberdade, principalmente à saúde mental. Embora, a legislação brasileira tenha avançado na 

tentativa de garantir os direitos dessa população, a realidade ainda é insatisfatória e encontra-

se distante de uma efetividade substancial.  

Assim, a pesquisa realizada permitiu identificar que há uma alta prevalência de 

transtornos mentais em indivíduos reclusos e que o ambiente prisional favorece não apenas o 

adoecimento físico, como também o mental, podendo prejudicar o processo de ressocialização 

desta população.  

Portanto, o perecimento da saúde mental no ambiente prisional é uma realidade, 

mostrando-se como uma problemática urgente, evidenciando a necessidade de repensar as 

práticas e efetivar as políticas, reforçando a sensibilização e mobilização junto a esta temática, 

considerando a heterogeneidade inerente ao sistema prisional. 

Palavras-chave: Prisioneiros; Prisões; Saúde mental; Transtornos mentais. 
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